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   Além de atuar visando à melhoria dos diplomas normativos, buscou-se 

promover melhorias na aplicação do instrumento de licenciamento ambiental, por meio do 

desenvolvimento de ações não normativas, conforme descrito no quadro abaixo. 

Quadro 6: Iniciativas de Regulamentação Não Normativa 

DESCRIÇÃO PROPOSTA STATUS REFERÊNCIA 

Manual de Licenciamento 
Ambiental de Rodovias e 
Ferrovias 

Revisão 2ª edição 
publicada 

Link: PPI/ME   

Caminhos para o 
aprimoramento do 
licenciamento ambiental 
de petróleo e gás offshore 

Aprimoramento 
do processo 

Estudo 
finalizado 

Link: BID 
Link: PPI/ME  

Regulamento Técnico 
para elaboração de 
Estudos Ambientais para 
projetos rodoviários 

Elaboração Minuta 
finalizada 
Promover 
consulta 
pública e teste 
da proposta 

Processo SEI nº 
13937.100266/2021-
75 
Minuta RTE SEI nº 
16924298 

Manual Técnico para 
revisão de Estudos 
Ambientais no âmbito do 
Licenciamento Ambiental 
- Rodovias e Ferrovias 

Elaboração Minuta 
finalizada 
Consulta 
interna na 
Dilic: outubro 
e novembro de 
2021 

Processo SEI nº 
13937.100427/2021-
21 
Minuta Manual SEI nº 
19060302 

Duas dessas iniciativas, o Regulamento Técnico e o Manual Técnico, foram 

alternativas que se mostraram efetivas no atingimento de objetivos e critérios definidos 

para enfrentar a problemática da baixa qualidade dos estudos ambientais que são 

apresentados no âmbito do licenciamento ambiental para subsidiar a tomada de decisão 

dos órgãos licenciadores quanto à viabilidade ambiental de atividades e empreendimento 

potencialmente poluidores ou capazes de causar qualquer degradação ambiental.  

https://www.ppi.gov.br/2edicaomanual
https://blogs.iadb.org/brasil/pt-br/caminhos-para-o-licenciamento-ambiental-de-petroleo-e-gas-offshore-avancar-no-brasil/
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/noticias/2021/janeiro/estudo-aponta-caminhos-para-avanco-do-licenciamento-ambiental-de-petroleo-e-gas-offshore-no-brasil
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Por meio da realização de uma Análise de Impacto Regulatório (AIR), a SELA realizou 

um estudo voltado para atuar frente a esse problema, que identificou também que os 

estudos ambientais são inadequados para respaldar a Avaliação de Impactos Ambientais 

(AIA). Conforme a análise, a eficácia e a eficiência do licenciamento ambiental, bem como 

a efetividade da AIA são comprometidas nos processos em que se verificam deficiências 

nos estudos ambientais elaborados com vistas a subsidiar a tomada de decisão quanto à 

viabilidade ambiental de projetos. No Quadro 1, apresenta-se o sumário executivo com os 

principais apontamentos do estudo realizado pela Secretaria.  

Quadro 7: Sumário Executivo do Relatório de AIR: Qualidade dos Estudos Ambientais 

I - PROBLEMA IDENTIFICADO 

Diversos estudos ambientais apresentados no âmbito do licenciamento ambiental são inadequados para 
respaldar a Avaliação de Impactos Ambientais e subsidiar a tomada de decisão dos órgãos ambientais 
licenciadores. Pesquisas na área afirmam que a eficácia e a eficiência do licenciamento ambiental, bem como a 
efetividade da AIA são comprometidas nos processos em que se verificam deficiências nos estudos ambientais 
elaborados com vistas a subsidiar a tomada de decisão quanto à viabilidade ambiental de atividades e 
empreendimentos potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental. 
Natureza do problema regulatório: contribuir para os objetivos de políticas públicas.  

 
  

II - OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 

- Assegurar a efetividade da AIA; 

- Assegurar a efetividade do Licenciamento Ambiental. 

III - OBJETIVOS FUNDAMENTAIS 

- Assegurar a medida justa e proporcional no estabelecimento das condicionantes das licenças ambientais 
emitidas pelos órgãos licenciadores; 

- Reduzir o índice de requerimentos de complementação dos estudos ambientais efetuados pelos órgãos 
licenciadores; 

- Evitar a devolução dos estudos ambientais por inadequação (não atendimento ao termo de referência); 

- Assegurar que a decisão dos órgãos licenciadores ocorra nos limites do prazo legal. 

IV.1 - ALTERNATIVAS NORMATIVAS CONSIDERADAS 

- Instituir critérios e procedimentos para a composição de equipe técnica multidisciplinar e contratação de 
consultores e empresas de consultoria ambiental para a elaboração de estudos ambientais com AIA; 
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- Inserção da variável ambiental desde a fase de planejamento de projetos passíveis de serem submetidos ao 
licenciamento.  

IV.2 - ALTERNATIVAS NÃO NORMATIVAS CONSIDERADAS 

- Manual técnico de AIA, indicando-se melhores práticas para realização da: triagem de projetos, definição do 
escopo, elaboração dos estudos ambientais, revisão dos estudos e gestão dos impactos ambientais; 

- Manual técnico com diretrizes claras para a elaboração de estudos ambientais, padronização de informações e 
sistematização dos dados a serem apresentados; 

- Manual com critérios e diretrizes para orientar a revisão técnica dos estudos ambientais realizada pelos órgãos 
licenciadores; 

- Processo de avaliação da conformidade e criação do Selo de Qualidade dos Estudos Ambientais apresentados no 
âmbito do licenciamento ambiental; 

- Ampliação da participação pública no processo de AIA; 

- Consolidação, em sistema dos órgãos ambientais, de banco de dados dos estudos ambientais e das informações 
decorrentes da implementação de medidas mitigadoras e de monitoramento. 

V - AÇÕES SUGERIDAS (NÃO NORMATIVAS) 

- Elaborar manual técnico de AIA (melhores práticas para realização da: triagem de projetos, definição do escopo, 
elaboração dos estudos ambientais, revisão dos estudos e gestão dos impactos ambientais); 

- Elaborar manual com critérios e diretrizes para orientar a revisão técnica dos estudos ambientais, realizada pelos 
órgãos licenciadores; 

- Instituir o processo de avaliação da conformidade e criar o Selo de Qualidade dos estudos ambientais 
apresentados no âmbito do licenciamento ambiental; 

- Elaborar manual técnico com diretrizes claras para a elaboração de estudos ambientais, padronização de 
informações e sistematização dos dados a serem apresentados. 

VI.1 - POSSÍVEIS IMPACTOS SIGNIFICATIVOS: ÓRGÃOS LICENCIADORES 

- Redução da subjetividade quando da revisão dos estudos ambientais, com resultados mais consistentes e 
reproduzíveis;  

- Revisão dos estudos e tomada de decisão mais céleres, qualificadas e não equivocadas; 

- Maior celeridade e assertividade (escopo com abordagem dirigida) na emissão de termos de referência para 
elaboração de estudos; 

- Reconhecimento e gestão dos resultados da AIA e do LA. 

VI.2 - POSSÍVEIS IMPACTOS SIGNIFICATIVOS: EMPREENDEDORES 

- Contratação de consultorias ambientais qualificadas para a elaboração de estudos ambientais, com base em lista 
positiva das empresas com selo de qualidade pelo trabalho desenvolvido;  

- Redução dos custos e maiores celeridade e objetividade na elaboração dos estudos ambientais. 



 

 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

SECRETARIA ESPECIAL DO PROGRAMA DE PARCERIAS DE INVESTIMENTOS 

 

78 
 

VI.3 - POSSÍVEIS IMPACTOS SIGNIFICATIVOS: CONSULTORIAS AMBIENTAIS 

- Maior qualificação dos profissionais que integram equipe para elaboração de estudos ambientais;  

- Maior excelência na elaboração de estudos ambientais;  

- Indução da concorrência entre as empresas atuantes na área. 

Fonte: SPPI (Processo SEI nº 13937.100004/2021-19, Relatório SEI nº 12847965). 
 

 

 

Figura 44: outras pautas e licenciamento para 2022 

 

 

Na sequência, são apresentadas as características dos documentos citados acima, bem 
como sua contribuição para a melhoria regulatória pretendida para o aprimoramento do 
licenciamento ambiental. 

Manual de Licenciamento Ambiental de Rodovias e Ferrovias 
 

 

Figura 45: manual de licenciamento ambiental 
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Em parceria com o Ministério de Infraestrutura, a SEPPI publicou, em setembro de 

2020, a primeira versão do Manual de Licenciamento Ambiental para Rodovias e Ferrovias, 

elaborado pela SELA. O documento trouxe, de forma consolidada e didática, as regras e 

prazos aplicáveis a cada etapa do procedimento de licenciamento, além de indicar os 

principais aspectos técnicos a serem considerados para o sucesso da gestão ambiental 

desses empreendimentos.   

Em maio de 2021, o PPI publicou a segunda versão do Manual, com atualização das 

regras aplicáveis ao licenciamento ambiental, referentes à classificação de risco de 

atividades econômicas associadas aos atos de liberação sob a responsabilidade do Ibama e 

à regularização ambiental de rodovias pavimentadas. 

O Manual de Licenciamento Ambiental para Rodovias e Ferrovias propicia aos 

agentes públicos e privados o acesso facilitado às informações relacionadas aos 

regramentos, procedimentos e prazos do licenciamento ambiental de empreendimentos 

rodoviários e ferroviários, contribuindo para a melhoria da previsibilidade e da segurança 

jurídica na aplicação deste importante instrumento da Política Nacional do Meio 

Ambiental, o que interessa aos investidores, aos órgãos reguladores e à sociedade em 

geral. 

Para continuar a prover um ambiente regulatório seguro e previsível, é importante 

que haja um ciclo contínuo de melhoria do documento, promovendo-se atualizações 

quando da mudança das regras existentes, bem como incorporando as melhores práticas 

e lições aprendidas com a aplicação usual do procedimento de licenciamento ambiental.

 

Figura 46: manual de licenciamento ambiental - desafio para 2022 

 

Caminhos para o Aprimoramento do Licenciamento Ambiental de Petróleo e Gás 
offshore 

https://www.gov.br/infraestrutura/pt-br/assuntos/sustentabilidade/arquivos-sustentabilidade/manual_laf-1308-web.pdf
https://portal.ppi.gov.br/publicacoes-institucionais
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Fruto de uma cooperação entre o BID e o PPI, foi realizado um estudo, ao longo dos 

anos de 2019 e 2020 pela consultoria Arcadis, de sistematização de informações e avaliação 

da evolução dos processos de licenciamento ambiental de Petróleo e Gás offshore 

conduzidos no Brasil pelo órgão ambiental federal, Ibama. 

As atividades de exploração e produção de petróleo e gás natural offshore possuem 

importância estratégica para a matriz energética do país, e, pelo fato de estarem 

localizadas em áreas de elevada sensibilidade ambiental, resultam em processos 

complexos de avaliação de viabilidade por meio do licenciamento ambiental. Nesse 

sentido, o estudo foi realizado visando ao maior conhecimento e à discussão sobre as 

regras atuais e as práticas adotadas pelo órgão licenciador, trazendo comparações com as 

adotadas em outros países e indicando possíveis melhorias para o processo.  

Em síntese, o estudo considerou questões-chave, como: benchmarking de práticas 

internacionais; cadeia de causalidade relacionada às atividades do setor (atividades, 

aspectos, impactos ambientais, medidas de mitigação e programas ambientais); 

características dos projetos licenciados; avaliação da evolução dos termos de referência 

emitidos para elaboração dos estudos ambientais; e avaliação da evolução do conteúdo 

dos planos, programas e projetos exigidos no âmbito do licenciamento.  

Como resultado, foram apresentadas as seguintes recomendações para 

aperfeiçoamento do licenciamento ambiental do setor: 

• Adoção de avaliações ambientais de caráter estratégico para subsidiar o 

planejamento do setor; 

• Criação e manutenção de repositórios públicos e de fácil acesso dos documentos 

relacionados aos processos de Avaliação de Impacto Ambiental - AIA e dos estudos 

ambientais elaborados; 

• Utilização dos dados disponíveis no Banco de Dados Ambientais (BDA) em futuras 

avaliações ambientais e atualização constante do BDA; 

• Utilização de dados e informações provenientes de avaliações ambientais 

anteriores, na elaboração de novos projetos; 
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• Realização de Análise de Impacto Regulatório quando da revisão dos diplomas 

legais aplicados ao licenciamento ambiental do setor, com o envolvimento dos 

diversos atores; 

• Elaboração de guia técnico e procedimental de licenciamento e AIA para os 

empreendedores; 

• Elaboração de matrizes de causa e efeito para cada atividade P&G offshore. 

  

Também foram apresentadas sugestões para melhoria do processo de AIA, 

conforme Figura 1. 

 
Fonte: BID (2021) 
Figura 47: Melhorias para o processo de AIA: P&G offshore                         

 

 

Figura 48: óleo e gás offshore - desafios para 2022 

 

 

Regulamento Técnico para Elaboração de Estudos Ambientais de Projetos Rodoviários 

https://blogs.iadb.org/brasil/pt-br/caminhos-para-o-licenciamento-ambiental-de-petroleo-e-gas-offshore-avancar-no-brasil/#:~:text=Mais%20do%20que%20esgotar%20o,riquezas%20que%20v%C3%AAm%20do%20mar
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Por meio da AIR realizada pela SELA visando à melhoria da qualidade dos estudos 

ambientais apresentados no âmbito dos processos de licenciamento ambiental, foi 

confirmada a necessidade de se estabelecer um procedimento específico para avaliação da 

conformidade de estudos que materializam a AIA: Estudo de Impacto Ambiental e 

respectivo Relatório de Impacto Ambiental (EIA/Rima).  

Com fundamento em normativos e documentos técnicos, em procedimentos 

comumente adotados pelo investidor para a contratação dos estudos, em procedimentos 

seguidos pelos órgãos ambientais, além de consulta à literatura relacionada ao tema, a 

SELA concluiu, em 2021, a primeira versão do Regulamento Técnico, disponível para acesso 

no Processo SEI nº 13937.100266/2021-75. 

Na estruturação do Regulamento buscou-se indicar: clareza nos objetivos do 

regulamento; conceitos de definições; fluxos de contratação do licenciamento ambiental 

para projetos rodoviários de significativo impacto ambiental; fluxos de elaboração e 

apresentação dos estudos; etapas de execução das obras; características e conteúdo do 

estudo ambiental; papéis e responsabilidades dos diversos atores que atuam no estudo 

ambiental; cadeia de causa e efeito; hierarquia de tratamento de impactos ambientais; e a 

variável ambiental no projeto de engenharia. 

O documento contempla ainda um roteiro para revisão dos estudos no que se 

refere ao conteúdo, à estruturação e, em alguns casos, à linguagem do Rima, enfatizando 

premissas fundamentais que devem ser observadas e indicando pontos de atenção. Esse 

roteiro propõe condições para o enquadramento de cada item em uma escala avaliativa 

que o considera “aprovado”, “aprovado com ressalvas” ou “reprovado”. 

O objetivo primário do Regulamento é evitar que o contratante recepcione e 

apresente ao órgão licenciador estudos de AIA de baixa qualidade técnica. 

Secundariamente, o objetivo é minimizar os riscos de devolução, ou mesmo de 

requerimentos de complementações, por ocasião das análises e avaliações que cabem ao 

órgão ambiental. 
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O conteúdo do documento final foi apresentado ao Ministério de Infraestrutura e 

seus órgãos vinculados, sendo indicadas a realização de consulta pública e a realização de 

teste do modelo em projetos de infraestrutura rodoviárias sujeitos ao licenciamento, para 

que seja verificada sua adequação e aplicabilidade.   

 

Figura 49: regulamento interno para licenciamento - desafio para 2022 

 

Manual Técnico para Revisão de Estudos Ambientais no âmbito do Licenciamento 
Ambiental de Rodovias e Ferrovias 

A importância de se ter critérios e diretrizes para orientar a revisão dos estudos 

ambientais apresentados ao órgão ambiental no âmbito dos processos de licenciamento 

foi confirmada na AIR realizada pela SELA. Essa alternativa foi materializada em uma 

proposta piloto de manual técnico voltado para revisão de estudos ambientais no âmbito 

do licenciamento ambiental de rodovias e ferrovias. 

A proposta elaborada foi fruto de uma revisão, realizada pela Secretaria, de 

trabalhos iniciados, em 2010, por servidores da Diretoria de Licenciamento Ambiental do 

Ibama (Dilic/Ibama), com o intuito de definir diretrizes para as manifestações técnicas 

acerca de estudos ambientais submetidos ao licenciamento ambiental. 

O direcionamento inicial para projetos rodoviários e ferroviários ocorreu em razão 

de essas tipologias de projetos serem as mais abundantes no âmbito do PPI e possuírem o 

licenciamento ambiental sob competência da União, potencializando, portanto, a validação 

do Manual na forma de projetos piloto. 

Por ser voltado aos analistas e aos gestores do órgão ambiental, a SELA submeteu 

o documento, ao longo dos meses de outubro e novembro de 2021, à consulta interna na 
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Dilic/Ibama, objetivando colher contribuições e críticas com vistas aos ajustes e às 

melhorias da proposta.  

Com a conclusão dessa consulta direcionada, é recomendado que o Manual Técnico 

seja submetido à consulta ampliada para sua disponibilização final aos órgãos interessados.

 

Figura 50: Manual técnico para licenciamento ambiental - desafio para 2022 

 

Gestão do Estoque Regulatório do Licenciamento Ambiental Federal 

Em parceria da SELA com o BID, em 2020, foi efetuada a contratação de consultoria 

para a gestão do estoque regulatório referente ao licenciamento ambiental federal, 

visando à simplificação, ao aprimoramento e à modernização das normas infralegais 

aplicáveis ao procedimento, em consonância ao disposto no Decreto nº 10.139, de 29 de 

novembro de 2019.  

Como produto desta contratação, foi desenvolvida uma plataforma digital gerencial 

para levantamento e classificação do estoque, consolidando-se e facilitando o acesso e 

consultas ao extenso e complexo quadro normativo até então existente e aplicável ao 

licenciamento ambiental.  

Ao todo, foram levantados 379 atos normativos, apenas na esfera federal, 

aplicáveis ao licenciamento ambiental, os quais foram distribuídos nas categorias ilustradas 

na Figura 2, dos quais: 44,81% correspondem a procedimentos relacionados à Avaliação de 

Impacto Ambiental; 14,42%, a procedimentos referentes à flora; 14,26%, a procedimentos 

do licenciamento ambiental; 12,4%, a procedimentos específicos por setor econômico; 

4,65%, a procedimentos referentes à fauna; e 2,17%, a procedimentos referentes à 

participação de órgãos envolvidos no licenciamento ambiental.  

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiMzEzYjIxY2MtODU5OC00NzU5LWI2MGQtMjczN2ZlMTkxZmNiIiwidCI6Ijc5NWIyOTI5LWZkM2EtNDhmNS1iMGVhLTJhNmM0M2E1OTdhMiJ9&pageName=ReportSection
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Figura 2: Distribuição dos atos por eixo temático 

 

 

Fonte: Sion Advogados, 2021 (Relatório Produto 5 - SEI nº 13686761) 

Figura 51: Distribuição dos atos por eixo temático do estoque regulatório do licenciamento ambiental federal 
 

 

Além disso, também foi apresentada uma proposta inicial pela consultoria para a 

revisão e consolidação das normas vigentes. Os estudos realizados especificaram 15 

avaliações que indicam potenciais ações de revisão, consolidação, ou mesmo, revogação 

de atos normativos.  Seguindo-se a mesma metodologia adotada no estudo, a SELA 

identificou outras 30 oportunidades de atuação visando à melhoria regulatória. No 

conjunto das avaliações (45 no total), foram identificados 149 atos normativos para os 

quais, ao se considerar as disposições do Decreto 10.139/2019, torna-se oportuna especial 

atenção. O teor dos documentos correlatos ao projeto de consultoria contratado e a 

avaliação da SELA quanto aos produtos entregues constam no Processo SEI nº 

13937.100280/2020-98.  

Este importante trabalho conduzido pela Secretaria teve como objetivo contribuir 

para uma melhor sistematização da agenda regulatória aplicável ao licenciamento 

ambiental federal, na perspectiva de maior clareza na interpretação das normas e, 

consequentemente, de maior segurança jurídica, tanto para órgãos licenciadores como 

para empreendedores.  
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Para continuidade e fruição de seus benefícios, é importante que o painel gerencial 

seja atualizado continuamente, tornando-se uma plataforma de gestão do estoque 

regulatório do licenciamento ambiental federal. Recomenda-se também que haja um 

acompanhamento contínuo das avaliações propostas a cada um dos órgãos que possuem 

atuação regulatória aplicável ao procedimento de licenciamento ambiental.  

 
Fonte: Painel Gerencial 

Figura 52: painel de gestão do estoque regulatório do LAF                                             

 

 
Figura 53: estoque e agenda regulatória do LAF - desafios para 2022 

4.6 PROJETOS DE LEIS IMPORTANTES 

O PPI vem acompanhando algumas pautas legislativas, bem como fomentando e 

apoiando os debates dos temas que estejam relacionados aos projetos qualificados no PPI. 

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiMzEzYjIxY2MtODU5OC00NzU5LWI2MGQtMjczN2ZlMTkxZmNiIiwidCI6Ijc5NWIyOTI5LWZkM2EtNDhmNS1iMGVhLTJhNmM0M2E1OTdhMiJ9&pageName=ReportSection
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Nesse sentido, destacamos alguns importantes projetos aprovados ou em tramitação no 

ano de 2021 que auxiliam a retomada do crescimento sustentável do país: 

• Lei Complementar 178/2020 - Estabelece gatilhos para estados e municípios e 

melhorias na Lei de Responsabilidade Fiscal (aprovado) 

• Lei 14.131/2021 – Novo mercado de Gás 

• Lei 14182/21 - Capitalização da Eletrobras 

• Lei nº 14.195/2021 - Nova Lei de Ambiente de Negócios 

• Lei 14.273/21 - Novo marco legal do Transporte Ferroviário (Autorização Ferroviária) 

• Lei 14.286, de 2021 – Mercado de câmbio 

• Lei nº 14.301/2022 – Nova lei de cabotagem 

• PL 7063/17 – Concessões e PPPs 

• PL 3178/19 – Partilha de Óleo e Gás 

• PL 2646/2020 – Debêntures de Infraestrurura 

• PL 3887/2020- Reforma Tributária 

• Emenda 32/2020 - Reforma Administrativa 

• PL 414/21 – Modernização do Setor Elétrico 

• PL 591/21 – Correios 

• PL 2159/21 – Licenciamento Ambiental 

• PL 528/2021 – Mercado de Carbono. 
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5 PROGRAMA NACIONAL DE DESESTATIZAÇÃO 

Até 2021, o Conselho do PPI qualificou duas empresas para fins de estudos visando 

à busca de parcerias privadas e outras 15 empresas no Plano Nacional de Desestatização 

(PND), totalizando 17 projetos. 

Até o final do último ano, estavam qualificadas no PPI para fins desestatização as 

seguintes empresas: Nuclebras Equipamentos Pesados S.A. (NUCLEP), Empresa de Trens 

Urbanos de Porto Alegre S.A (Trensurb), Companhia Brasileira de Trens Urbanos (CBTU), 

Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobras), Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 

(Correios), Serviço Federal de Processamento (Serpro), Empresa de Tecnologia e 

Informações da Previdência (Dataprev), Empresa Gestora de Ativos (Emgea), Companhia 

de Entrepostos e Armazéns Gerais de São Paulo (Ceagesp), Companhia Docas do Espírito 

Santo (Codesa), Estrada de Ferro Paraná Oeste S/A (Ferroeste), Centrais de Abastecimento 

de Minas Gerais S.A. (Ceasaminas), Companhia das Docas do Estado da Bahia (Codeba), 

Agência Brasileira Gestora de Fundos Garantidores e Garantias (ABGF) e Empresa Brasil de 

Comunicação (EBC). 

Já em relação a estudos para identificação de parceiras, estão qualificadas as 

empresas, Telecomunicações Brasileiras S.A. (Telebras), e Santos Port Authority. 

Os projetos qualificados para desestatização e decisão dos estudos possuem 

cronograma definido e os trabalhos estão em andamento, com expectativa de conclusão 

ilustrada a seguir:  
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Figura 54: Expectativa de desestatização dos projetos qualificados no PPI 

 

O anexo 1 trará o Relatório de acompanhamento do Fundo Nacional de Desestatização 

produzido pelo BNDES e demonstrado ao CPPI ao fim de 2021 na 19ª. reunião.  

 



 

 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

SECRETARIA ESPECIAL DO PROGRAMA DE PARCERIAS DE INVESTIMENTOS 

 

90 
 

6 COORDENADOR DAS PARCERIAS PÚBLICO PRIVADAS FEDERAIS 

O anexo 2 trará o Relatório de acompanhamento dos contratos de parceria público-

privadas federais – Exercício 2019/2020 cujo papel o CPPI coordena nos termos do Art. 14, 

§5º da Lei 11.079, 30 de dezembro de 2004, da alínea “a” do inciso V do Art. 7º da Lei 

13.334, de 13 de setembro de 2016 e ao Art. 3º, inciso V do Decreto nº 9.784, de 7 de maio 

de 2019.  

O processo de institucionalização das PPP no Brasil teve início com a promulgação 

da Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004 que determinou a criação do Comitê Gestor 

das parcerias Público-Privadas Federais — CGP, cujas competências foram assumidas pelo 

Conselho do Programa de Parcerias e Investimentos – CPPI, de acordo com a Lei nº 13.334, 

de 13 de setembro de 2016. 

O §5º do Art. 14 da Lei n° 11.079/2004 estabelece que o CGP remeterá ao Congresso 

Nacional e ao Tribunal de Contas da União - TCU, com periodicidade anual, relatórios de 

desempenho dos contratos de parceria público-privada, assim como também a Lei de 

criação do PPI exige. Os relatórios dos contratos em vigor foram elaborados de acordo com 

relatórios de execução dos contratos remetidos semestralmente pelo órgão supervisor do 

ente contratante. 

O Relatório de Desempenho dos Contratos Federais, ora remetido ao Congresso 

Nacional e ao Tribunal de Contas da União trata do contrato de parceria público privada do 

Complexo Datacenter, firmado entre Banco do Brasil e pela Caixa, único contrato de PPP 

Federal em execução e que tem o intuito de garantir a observância do princípio da 

transparência dos atos da Administração. 
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7 RELACIONAMENTO COM A SOCIEDADE 

Para cumprir a missão de ampliar e fortalecer a interação entre o Estado e a 

iniciativa privada, a Secretaria Especial do PPI mantém diálogo aberto e permanente com 

os múltiplos atores - órgãos públicos, de controle e mercado -, partindo do pressuposto de 

que não é possível criar um ambiente estável de oportunidades de negócios entre o 

Governo e a iniciativa privada sem diálogo e transparência.  

Nesse sentido, conforme já mencionado neste relatório, as Secretarias do PPI 

atuam para viabilizar e facilitar a interação com atores relevantes do mercado de 

infraestrutura, investidores, agentes financeiros e representantes da sociedade civil. Esse 

trabalho ocorre de modo transversal, com o objetivo de, a um só tempo, fazer com que os 

projetos possam alcançar um número cada vez maior de interessados. Como contrapartida, 

o Governo Federal recebe contribuições, percepções e críticas de atores que venham a 

participar dos empreendimentos ou que por eles possam ser afetados. 

A seguir, serão apresentadas, brevemente, algumas ferramentas utilizadas pelo PPI 

no que tange ao relacionamento com estes diversos atores.  

7.1 MECANISMOS DE TRANSPARÊNCIA DAS INFORMAÇÕES DO PPI 

Portal do PPI 

Como um dos principais indutores do diálogo Governo-Sociedade, instituiu-se um 

banco de dados unificado sobre os projetos qualificados no programa, o sítio eletrônico do 

PPI (portal.ppi.gov.br), que concentra as principais informações sobre as oportunidades de 

investimentos de maneira clara, acessível e atual. O site configura-se atualmente como 

principal repositório de informações sobre as iniciativas realizadas no âmbito do programa. 

Nele estão disponíveis dados técnicos sobre os projetos qualificados na carteira do PPI e 

informações atualizadas sobre suas evoluções e etapas, tais como abertura de consultas 

públicas, publicação de editais, resultado de leilões, entre outras. 
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A fim de ampliar a difusão dessas informações para potenciais investidores 

estrangeiros, o site também apresenta versão em inglês. A tradução do conteúdo é uma 

responsabilidade compartilhada entre a Secretaria Especial do PPI e a Empresa de 

Planejamento e Logística (EPL). A EPL é também responsável pela hospedagem do sítio 

eletrônico e por melhorias na estrutura do portal. 

Segundo dados da EPL, o portal do PPI recebeu, em 2021, 96.618 visualizações de 

páginas (soma dos acessos nas versões português e inglês do site), sendo metade de novos 

visitantes. Entre as áreas mais visitadas estão a sessão que reúne todos os atos normativos 

referentes ao PPI e aos projetos qualificados no programa (leis, decretos, resoluções e 

outros), a sessão específica para acompanhamento de projetos e a área de notícias.  

Finalmente, vale observar que, em 2021, também foi criado um espaço para a 

Secretaria Especial do PPI no portal gov.br (https://www.gov.br/economia/pt-

br/orgaos/seppi).  

Produção de notícias e presença nas redes sociais 

Com o intuito de dar transparência às ações realizadas no âmbito do programa, o 

PPI regularmente produz conteúdo de interesse jornalístico para a área de notícias do site. 

As matérias divulgam os avanços obtidos nos projetos qualificados no programa, 

comunicam sobre a realização de consultas e audiências públicas e fornecem importantes 

esclarecimentos à sociedade sobre os projetos. A Secretaria também trabalha em conjunto 

com outros órgãos de governo, reproduzindo, no site, matérias das agências reguladoras e 

Ministérios parceiros do Programa, ampliando o potencial de alcance junto à sociedade. 

Para dar ampla visibilidade a esses conteúdos informativos, as notícias são também 

divulgadas nas redes sociais do PPI, @ppinvestimentos. O programa possui páginas oficiais 

nas mídias Twitter (mais de 29,5 mil seguidores), Instagram (mais de 11,9 mil seguidores), 

LinkedIn (mais de 10,1 mil seguidores) e Facebook (cerca de 4 mil seguidores). 

https://www.gov.br/economia/pt-br/orgaos/seppi
https://www.gov.br/economia/pt-br/orgaos/seppi
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Vale destacar que, à semelhança da parceria na divulgação de conteúdos 

produzidos por outros órgãos de governo, as redes sociais são espaços de interação com 

outros canais oficiais do Governo Federal, como as redes sociais das Agências Reguladoras 

e dos Ministérios parceiros, novamente com o intuito de potencializar o alcance das 

notícias sobre o Programa e dar transparência às ações e projetos.  

Finalmente, convém observar que, desde 2020, esta Secretaria divulga os 

desdobramentos dos projetos e políticas qualificados no Programa por meio da 

“Newsletter do PPI”, publicação mensal em formato de revista eletrônica enviada para um 

mailing list que inclui os setores de Promoção Comercial das Embaixadas e Consulados do 

Brasil no exterior, as Embaixadas e Consulados estrangeiros em Brasília, câmaras de 

comércio bilaterais, associações empresariais, bancos de investimento e potenciais 

investidores, entre outros stakeholders. Editada em português e em inglês, o informativo 

tem sido apontado como referência na comunicação do Governo Brasileiro com potenciais 

investidores estrangeiros.  

 

Figura 55: Capas de edições da Newsletter do PPI 
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Relacionamento com a imprensa e com o Parlamento, participação em eventos e 

atendimento ao cidadão 

Esta Secretaria Especial também busca manter a transparência por meio do diálogo 

fluido, cordial e objetivo com a imprensa, por meio de sua assessoria especializada; com o 

Congresso Nacional, mediante Requerimentos de Informação e Audiências Públicas; e com 

o cidadão, via atendimento às demandas encaminhadas por meio do Sistema de 

Informação ao Cidadão – e-SIC. Além disso, seus membros participam regularmente de 

eventos abertos ao público, nos quais prestam esclarecimentos sobre os projetos e 

políticas qualificadas no PPI às partes interessadas.  

A SEPPI sempre recebeu e respondeu as diversas consultas de jornalistas a respeito 

dos projetos e das políticas públicas qualificadas na carteira do PPI. Para se ter ideia, 

somente no período de agosto a dezembro foram 24 demandas. Foram realizadas 

entrevistas para veículos como foram realizadas entrevistas para veículos como Estadão, 

Folha de São Paulo, Reuters, Agência Senado, Revista Exame, O Globo, Uol e veículos 

regionais, como Rede Amazônica, Rádio Itatiaia (MG), jornal O tempo, (MG), entre outros. 

Além disso, membros desta Secretaria participaram de uma série de eventos online 

e presenciais (webnários) organizados por associações empresariais e de classe, escritórios 

de advocacia, instituições de ensino superior, bancos etc., tais como, Confederação 

Nacional de Transportes (CNT), Confederação Nacional dos Municípios, Frente Nacional 

dos Prefeitos,    GRI Club, Banco Mundial, Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), 

Agência Francesa de Desenvolvimento (AFD), Câmara Brasileira da Indústria da Construção 

(CBIC), Associação Brasileira da Infraestrutura e Indústrias de Base (ABDIB), Associação 

Brasileira das Concessionárias Privadas de Iluminação Pública (ABCIP), Federação as 

Indústrias do Rio Grande do Sul (FIRS), dentre vários outros além de roadshow com 

escritórios de advocacia. Esses eventos foram oportunidades de disseminar conhecimento 

e esclarecer dúvidas não apenas sobre projetos, mas também sobre as políticas públicas 

qualificadas no PPI.   
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Finalmente, vale assinalar que esta Secretaria manteve a boa prática de organizar, 

na sequência de cada uma das reuniões do Conselho do PPI realizadas em 2021, coletivas 

de imprensa em que prestou amplos esclarecimentos sobre o Programa e os projetos 

recém-incluídos em seu portfólio. 

O distanciamento social, consequência da crise de saúde desencadeada pela 

pandemia de Covid-19, interrompeu o funcionamento das Comissões Temáticas das Casas 

Legislativas; como forma de mitigar eventuais impactos na participação desta Secretaria 

em Audiências Públicas realizadas durante o processo legislativo, foram realizadas 

Audiências Virtuais com as áreas técnicas do PPI, sempre que solicitadas. 

7.2 DIVULGAÇÃO DA CARTEIRA DO PPI NO EXTERIOR  

Em 2021, a Secretaria Especial do PPI conseguiu retomar a agenda de viagens ao 

exterior a fim de promover a atração de investimentos estrangeiros nos projetos 

qualificados no Programa. 

Foram realizadas missões a praças internacionais de relevo para diálogo com 

potenciais investidores, em cidades como Nova York (onde a Secretaria participou, a 

convite da APEX, da edição 2021 do IJ Latam, principal evento sobre financiamento nos 

setores de infraestrutura e energia das Américas, e de roadshow com investidores 

capitaneado pelo Ministro da Infraestrutura, Tarcísio de Freitas), Paris e Madri (roadshow 

com Minfra), Glasgow (participação da SEPPI na COP-26) e Dubai (participação na Expo 

Dubai e Invest in Brasil Forum, organizado pela Apex-Brasil com o apoio da Dubai Chamber 

of Commerce & Industry, da Câmara de Comércio Árabe Brasileira (CCAB) e da 

Confederação Nacional da Indústria - CNI). 

Além disso, a Secretaria manteve a boa prática de participar de eventos online para 

audiências estrangeiras, realizados em parceria com Consulados e Embaixadas e outras 

organizações nacionais e estrangeiras.  
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Joaquim Álvaro Pereira Leite (Ministro de Estado do Meio Ambiente); 
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ANEXO 1: Relatório de asseguração dos auditores independentes                                               

sobre o Fundo Nacional de Desestatização - FND (2021) 












